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 ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0018127-13.2010.815.0011

Apelante: José Inácio da Cunha – Adv.: Antônio Carlos dos Santos – 
OAB/PB Nº 6916

Apelado: Caipira Brasil Restaurante Ltda – Adv.: Rosan Guedes Rangel – 
OAB/PB Nº 19.073

EMENTA: –  AÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
TERCEIRO  -  SENTENÇA  JULGADA
IMPROCEDENTE – IRRESIGNAÇÃO – APELO –
PRELIMINAR – 1) NULIDADE DA SENTENÇA –
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – REJEIÇÃO
–  MÉRITO  –  PENHORA  SOBRE  IMÓVEL
COMERCIAL  –  PROPRIEDADE  PERTENCENTE
AO CASAL – UNIÃO ESTÁVEL CONFIGURADA
– MANUTENÇÃO DA PENHORA -  LITIGÂNCIA
DE  MÁ-FÉ  –  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  -
DESPROVIMENTO DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 55/58), interposta por
José Inácio da Cunha hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 5ª
Vara Cível da Comarca de Campina Grande-PB, que nos autos da Ação de
Embargos  de  Terceiro manejada  pelo  apelante, julgou  improcedente  o
pedido contido na inicial. 
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Nas razões recursais alega a nulidade da sentença por
ausência de fundamentação e no mérito que não é parte no processo de
execução e por conseguinte não pode sofrer constrição em seus bens.

Alega  ainda  que não  possui  nenhum relacionamento
com a  senhora  Maria  Gorete  da  Silva  e  em razão  disto  não pode ser
responsabilizado pelo pagamento de dívidas contraídas pela mencionada
senhora.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O  apelado  apresentou  contrarrazões  às  fls.  67/73,
pugnando pela condenação do apelante em litigância de má-fé.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pela rejeição
da preliminar e no mérito não emitiu parecer por entender que não há
interesse público que obrigue a intervenção ministerial (fls. 92/95).

É o relatório.

V O T O

Importante frisar que a legislação pertinente ao caso
são os ditames previstos no CPC/1973, tanto no que concerne à legislação
bem como a doutrina e jurisprudência correlata à época, à luz do que já
foi disciplinado pelo STJ no Enunciado Administrativo nº. 2, senão veja-se:

“Aos recursos interpostos com fundamento no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até
então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça”.

No caso, a sentença foi publicada na vigência do CPC/
1973, em 18/05/2015, conforme cópia do Diário da Justiça à fl. 52. 
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PRELIMINAR

1)  Nulidade  da  sentença  por  ausência  de
fundamentação:

Não  merece  amparo  a  alegação  do  apelante,  pois  a
sentença de fls. 45/47, apesar de sucinta preencheu todos os requisitos
do art. 458 do CPC/1973.  

Desta forma rejeito a preliminar.

MÉRITO

O cerne da presente questão consiste na sentença do
Magistrado  singular,  que  julgou  improcedente  os  embargos  de terceiro
manejados pelo apelante.

O  apelante  alega  que  é  proprietário  do  imóvel
localizado na Rua Des. Trindade, nº 866, Centro, Campina Grande-PB, e
que teve 50% penhorado em virtude de uma execução originada de uma
Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais,  Materiais  e  Lucros  Cessantes,
movida pelo apelado contra a senhora Maria Gorete da Silva.

Na ação de indenização em apenso (proc. nº 0010822-
22.2003.815.0011)  restou  constatado  que  a  senhora  Maria  Gorete  da
Silva convive em união estável  com o apelante e com anuência  deste
alugou o imóvel localizado na Rua Des. Trindade, nº 866, Centro, Campina
Grande-PB,  para  o  funcionamento  do  restaurante  apelado  conforme
comprova documentos de fls. 19/61 do processo em apenso.

O Código Civil disciplina o seguinte:

“Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato
escrito  entre  os  companheiros,  aplica-se  às
relações  patrimoniais,  no  que  couber,  o
regime da comunhão parcial de bens. 
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Art. 1.664. Os bens da comunhão respondem
pelas  obrigações  contraídas  pelo  marido  ou
pela  mulher  para  atender  aos  encargos  da
família,  às  despesas  de  administração  e  às
decorrentes de imposição legal.” 

Desta  forma,  restando  comprovado  que  o  imóvel
penhorado pertence ao casal  José Inácio  da Cunha e Maria  Gorete da
Silva, entendo que sentença combatida não merece ser reformada.

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Quanto  ao  pedido  de  aplicação  de  multa  por
manifestação  protelatória  do  processo,  entendo  que  não  restou
demonstrada a má-fé do apelante, visto que este interpôs recurso previsto
em lei e não restou demonstrado abuso do direito de defesa.

Nesse sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73).
AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  NÃO PROTELATÓRIOS.
MULTA.  AFASTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MULTA
EXTIRPADA. 1.  Os  embargos  de
declaração  que  objetivam prequestionar
as    matérias  a  serem  submetidas  às
instâncias  extraordinárias  não  se
revestem  de  caráter  procrastinatório,
devendo ser  afastada a  multa   prevista
no art.  538,  parágrafo único,  do Código
de Processo Civil (Súmula n.º 98/STJ). 2.
Não  há  litigância  de  má-fé  na  mera
interposição de recursos legalmente previstos
no ordenamento jurídico, sem abuso do direito
de recorrer e inexistindo descaso com o Poder
Judiciário. 3. Não apresentação pela parte
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agravante de argumentos novos capazes
de  infirmar  os  fundamentos  que
alicerçaram  a  decisão  agravada.  4.
AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO. (AgInt
no REsp 1598961/SP, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017)  

 ISTO POSTO,  REJEITO A  PRELIMINAR E NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,  mantendo-se a  sentença
vergastada incólume.

 É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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